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PUBLICAÇÕES DO PODER EXECUTIVO 
 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1162 de 10 de abril de 2025. 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES E 

EQUIPES QUE REPRESENTEM O MUNICÍPIO DE DORES DO TURVO EM 

OLIMPÍADAS E EVENTOS DE EDUCAÇÃO”. 

O Exmo. Prefeito do Município de Dores do Turvo, Estado de Minas Gerais, Sr. KallilDahier Moreira da 

Cunha, faz saber que a Câmara Legislativa aprovou por unanimidade e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio financeiro a estudantes individuais 

ou equipes estudantis, que representem o Município de Dores do Turvos em olimpíadas educacionais, 

jornadas de conhecimentos, feiras renomadas de educação ou similares de caráter oficial, no território 

nacional, no exterior ou ainda através de convite Municipal, Estadual ou Federal. 

§ 1º O auxílio financeiro de que trata a presente Lei concederá recursos financeiros para o custeio de 

despesas que tenham relação direta às referidas competições pretendidas, conforme a necessidade de 

cada um, devidamente justificadas. 

§ 2º O auxílio financeiro de que trata a presente Lei não poderá ser destinado ao custeio de despesas 

quando decorrentes da participação em jogos escolares. 

§ 3º Não poderão ser custeadas despesas com estada e alimentação quando estas já estiverem incluídas 

no valor da taxa de inscrição ou quando o alojamento e alimentação forem ofertados gratuitamente pela 

entidade organizadora da competição. 

Art. 2º São condições para a concessão do auxílio financeiro de que trata esta Lei: 

I - ser brasileiro nato ou naturalizado; 

II – estar matriculado em escola públicas do Município de Dores do Turvo ou ter sido aluno de escola 

pública municipal; 
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III – possuir mais de 75% de frequência escolar; 

III - possuir residência fixa no Município de Dores do Turvo há mais de um ano. 

Art. 3º Para se habilitar ao recebimento do auxílio, os interessados deverão protocolar requerimento junto 

à Secretaria de Educação, acompanhado de cópia dos seguintes documentos: 

I - documento oficial de identificação com foto, em se tratando de pessoa física ou cópia de Estatuto Social 

ou documento de constituição equivalente, em se tratando de pessoa jurídica; 

II - comprovante de residência se pessoa física, ou de estabelecimento se pessoa jurídica, no Município de 

Dores do Turvo, atualizado, emitido há, no máximo, 03 (três) meses; 

III - comprovante que evidencie a residência ou a constituição da entidade no Município de Dores do Turvo 

há, no mínimo,12 meses; 

IV – Comprovante de seleção para participação em feiras, competições científicas, olimpíadas pedagógicas 

ou outros encontros afins, através de credenciamento o/ou classificação para a referida participação. 

V - descrição da competição e da modalidade a ser disputada, ou documento equivalente que comprove a 

realização do evento; 

VI - relação dos gastos de forma discriminada e detalhada para cada uma das despesas previstas; 

VII - dados da conta bancária para depósito do auxílio financeiro em nome do beneficiado, ou responsável 

legal, quando menor, ou representante legal da equipe; 

Art. 4º Na hipótese do candidato ser menor de idade, o requerimento deverá ser firmado por seus 

representantes legais e estar acompanhado de cópia dos seguintes documentos: 

I - documento oficial de identificação com foto, de validade nacional, dos representantes legais; 

II - documentação comprobatória da condição de responsável legal do candidato, caso o mesmo seja 

representado por apenas um dos responsáveis; 

III - declaração da instituição de ensino comprovando frequência escolar; 
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IV - declaração de responsabilidade sobre quaisquer danos; 

V - conter autorização de viagem expedida pelos responsáveis legais, nos termos da legislação vigente, 

tanto para competições nacionais como para as internacionais. 

§ 1º Fica autorizado o custeio de despesas com transporte, estada e alimentação de 1 (um) representante 

legal que acompanhará o beneficiário menor de 18 (dezoito) anos em competições individuais ou coletivas. 

§ 2º A condição de representante legal deverá ser comprovada mediante apresentação dos documentos 

previstos nos incisos I e II deste artigo. 

§ 3º A prestação de contas das despesas com transporte, estada e alimentação do representante legal que 

acompanhará o candidato menor de 18 (dezoito) anos em competições individuais ou coletivas, deverá 

obedecer ao critério previsto no artigo 10 desta Lei. 

Art. 5º O requerimento de concessão de auxílio de que trata esta Lei deverá ser protocolado até cinquenta 

dias antes da data prevista para o início da competição. 

Art. 6º Ao receber o processo administrativo, a Secretaria Municipal de Educação, analisará os documentos 

segundo os seguintes critérios: 

I - Após recebimento, a Secretaria competente ou o Conselho pertinente, dará seu parecer, aprovando ou 

não a concessão do benefício em até 7 dias 

II - Para os fins de concessão do referido auxílio, será analisado o histórico do beneficiário ou equipe, bem 

como a conveniência e o interesse público quanto à competição pretendida. 

Art. 7º- Os estudantes ou equipes beneficiadas nos termos desta Lei ficam obrigados a utilizar o brasão do 

Município de Dores do Turvo em todos os uniformes usados em competições. 

Art. 8º O valor a ser destinado ao pagamento das despesas previstas no artigo 1º desta Lei será calculado 

individualmente ou por equipe, e terá como valores máximos anuais o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), por requerente, para participação em competições, festivais e feiras individuais no território 

nacional, incluídas as despesas do representante legal acompanhante do candidato menor de 18 anos. 
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Art. 9º O valor do Auxilio será depositado em conta bancária definida no inciso VIII do artigo 3º desta Lei, 

com prazo de antecedência mínima de até 10 (dez) dias antes da competição ou do evento artístico ou 

estudantil. 

 

Art. 10. O beneficiário deverá prestar contas das despesas realizadas na forma do artigo 1º desta Lei à 

Executivo Municipal, através do Controle Interno Municipal, no prazo máximo de quinze dias contados do 

término do evento, a qual deverá conter obrigatoriamente: 

I - descrição discriminada e detalhada das despesas realizadas; 

II - documentos fiscais ou equivalentes; 

III - resultado e classificação final a ser comprovado com fotos e/ou outros documentos; 

IV - comprovante de participação do evento. 

§ 1º Em caso de saldo, deverá o beneficiário restituir o valor ao erário através de conta a ser fornecida pelo 

Município. 

§ 2º Caso o beneficiário deixe de atender ao disposto no caput deste artigo ou ainda deixe de participar da 

competição por qualquer razão, o mesmo deverá promover a imediata e integral restituição dos valores 

recebidos, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação vigente. 

§ 3º Fica vedada a concessão de novo auxílio financeiro ao beneficiário que não efetuar a prestação de 

contas, não tenha restituído o saldo dos recursos não utilizados ou o valor integral do recurso no caso de 

não participação do evento esportivo, no prazo estabelecido no caput deste artigo. 

§ 4º A data de emissão dos comprovantes de despesa deverá ser compatível com a data de realização do 

evento. 

§ 5º Os documentos fiscais deverão ser emitidos em nome do beneficiário ou responsável no caso de 

menor de idade, e no caso de equipe, em nome do responsável indicado na solicitação do auxílio. 
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Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária 

própria consignada no orçamento Municipal, no que se refere a projetos vinculados à área da Secretaria 

Municipal de Educação, no que se refere a projetos vinculados à área de ensino, cuja realização dependerá 

da existência de efetiva disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

Art. 12. Fica o Executivo Municipal autorizado a criar rubricas próprias ou alterar as existentes para 

finalidade específica de cumprimento desta Lei. 

Art. 13. O Poder Executivo Municipal regulamentará por decreto, no que couber, a presente Lei. 

Art. 15.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Dores do Turvo, 10 de abril de 2025. 

KallilDahier Moreira da Cunha 

Prefeito do Município de Dores do Turvo 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1163 de 10 de abril de 2025. 

“RETROAGE OS EFEITOS DA LEI MUNICIPAL Nº 1152/2025 E LEI 

COMPLEMENTAR 01/2025”. 

O Exmo. Prefeito do Município de Dores do Turvo, Estado de Minas Gerais, Sr. KallilDahier Moreira da 

Cunha, faz saber que a Câmara Legislativa aprovou por unanimidade e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - Ficam os efeitos da Lei Municipal nº 1152 de 19 de fevereiro de 2025, que “CONCEDE REAJUSTE 

DE VENCIMENTOS AOS SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE PROFESSOR (PI E PII) E PEDAGOGOS 

PARA FIM ESPECÍFICO DE ADEQUAÇÃO AO PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL DO 

MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, NOS TERMOS QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº 11.738/2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, retroagidos à data de 01º de janeiro de 

2025. 
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Art. 2º -Ficam os efeitos da Lei Complementar nº 01 de 19 de fevereiro de 2025, que “DISPÕE SOBRE O 

REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES DO EXECUTIVO PERTENCENTES AOS QUADROS DE PESSOAL 

CONSTANTES DAS LEIS COMPLEMENTARES 01/2020 E 02/2020 DO MUNICÍPIO DE DORES DO TURVO”, 

retroagidos à data de 01º de janeiro de 2025. 

Art. 3º -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Dores do Turvo, 10 de abril de 2025. 

 

KallilDahier Moreira da Cunha 

Prefeito do Município de Dores do Turvo 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1164 de 10 de abril de 2025. 

“ESTABELECE AS NOVAS NORMAS PERTINENTES AO REGIME DE 

ADIANTAMENTO, A QUE SE REFERE OS ARTIGOS 68 E 69 DA LEI FEDERAL Nº 

4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

O Exmo. Prefeito do Município de Dores do Turvo, Estado de Minas Gerais, Sr. KallilDahier Moreira da 

Cunha, faz saber que a Câmara Legislativa aprovou por unanimidade e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - O regime de adiantamento é destinado à realização de despesas, que por sua natureza ou 

urgência, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, sempre precedidas de empenho em 

nome de servidor. 

§ 1º - Os pagamentos a serem efetuados através do Regime de Adiantamento ora instituído restringir-se-ão 

aos casos previstos nesta Lei e sempre em caráter de exceção. 

§ 2º -Considera-se motivo impeditivo de realização da despesa por processo normal de aplicação a 

necessidade de aquisição de bens de consumo ou de contratação de serviços que não possam aguardar os 

trâmites normais e quando for exigido pronto pagamento, ou, ainda, em casos excepcionais, em razão de 

emergência ou urgência. 
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Art. 2º - Poderá ser utilizado o regime de adiantamento pronto pagamento para atender despesas de: 

I - Pequeno vulto; 

II - Manutenção de bens móveis; 

III - conservação e adaptação de bens imóveis; 

IV - Atendimento social a pessoas carentes; quando for exigido; 

V - Participação de servidores em cursos ou congressos necessários ao desempenho de suas atribuições; 

VI - Viagens temporárias de servidores no interesse da Administração; 

VII - organização e realização de eventos científicos, culturais e/ou esportivos, quando a Municipalidade os 

patrocinar ou deles participar; 

VIII - caráter indispensável ao andamento de medidas judiciais; 

IX - Representação do Município; 

X - Natureza excepcional, devidamente justificadas e expressamente ratificadas pelo Secretário da Unidade 

Orçamentária correspondente, ou previamente autorizadas pelo Prefeito Municipal, quando for o caso. 

XI – concessão de ajuda de custo aos agentes de campo não integrantes dos quadros de servidores da 

Prefeitura do Município de Dores do Turvo, em campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de 

saúde pública. 

XII - despesas de custas e emolumentos judiciais e extrajudiciais. 

Parágrafo único – A despesa realizada com fundamento nos incisos I, II e III do ‘caput’ não poderá ser 

superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido para dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º - Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - pequeno vulto: Despesas destinadas ao atendimento das necessidades imediatas das Unidades 

Orçamentária e Operacional, despesas com materiais para a elaboração de serviços administrativos, desde 

que de pequeno valor e quantidade, respeitando os termos do Parágrafo único do art. 2º desta Lei. 
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II - manutenção de bens móveis e conservação e adaptação de imóveis: Despesas imediatas e urgentes 

destinadas a adequar e preservar as instalações das Unidades e Secretarias Municipais, bem como aquelas 

necessárias para manter o funcionamento regular e permanente dos bens móveis. 

Art. 4º - Não será permitido adiantamento para: 

I – Atender despesas já realizadas; 

II – Atender despesas maiores do que as quantias adiantadas; 

III – servidor em alcance; 

IV – Responsável por 2 (dois) adiantamentos. 

Art. 5º - As requisições de adiantamentos serão feitas pelos Secretários Municipais, através de formulário 

próprio, cujo encaminhamento deverá ser feito ao chefe do poder executivo, que após autorização passará 

o mesmo à Secretaria de Finanças para seu devido empenhamento. 

Art. 6º - O responsável pelo adiantamento, esgotado o prazo para a sua aplicação, deverá concluir o 

processo de prestação de contas junto ao Controle Interno Municipal em até 20 (vinte) dias. 

§ 1º- Em caso excepcional, devidamente justificado, poderá a autoridade competente à qual estiver sujeito 

o responsável, conceder a este, prorrogação de prazo fixado para entrega das contas. 

§ 2º - O saldo do adiantamento não utilizado deverá ser recolhido em 5 (cinco) dias corridos após o 

encerramento do prazo de aplicação. 

§ 3º- O responsável pelo adiantamento não poderá ausentar-se por férias ou licença sem haver prestado 

contas do recebimento, nem passá-lo de um exercício para outro. 

§ 4º - Subordinam-se à aprovação do Controle Interno Municipal a prestação de contas e todos os 

documentos comprobatórios do pagamento das despesas, devendo, antes da formalização da prestação de 

contas, impugnar aqueles que não preencherem os requisitos de legalidade e regularidade estabelecidos 

pela legislação em vigor e, ainda, exigir o imediato recolhimento dos valores impugnados. 

§ 5º - Fica o Controle Interno Municipal autorizada a editar normas complementares sobre o regime de 

adiantamento e decidir acerca de casos especiais. 
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§ 6º - Os servidores que não prestarem contas do adiantamento ou não providenciarem sua regularização 

nos prazos determinados ficarão sujeitos à aplicação de medidas administrativas, civis e penais cabíveis. 

Art. 7º - Fica vedada a inscrição de adiantamento em restos a pagar. 

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo o Executivo Municipal regulamentar no 

que couber sua aplicação no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Dores do Turvo, 10 de abril de 2025. 

KallilDahier Moreira da Cunha 

Prefeito do Município de Dores do Turvo 
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